
3. TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2024 

Município de Capão Alto/SC 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

Necessidade da Administração:  Contratação de empresa para fornecimento e 

CONSTRUÇÃO DE ABRIGOS DE PARADAS PARA PASSAGEIROS DE ÔNIBUS, 

onde será instalado em diversos pontos da cidade. 

 

3.1 DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

CONSTRUÇÃO DE 03 (três) ABRIGOS DE PARADAS PARA PASSAGEIROS 

DE ONIBUS, fabricados em madeira de angelim, pintado com verniz e com cobertura e 

fibrocimento de 6 mm, a base deverá ser fixada em uma estrutura de sapata em concreto 

para instalação no local. 

Estes ABRIGO DE ÔNIBUS ou ABRIGO DE PARADA DE TRANSPORTE: são 

elementos do mobiliário urbano com dimensões e funcionalidades padronizadas, 

destinado a proteger os usuários de transporte escolar municipal contra intempéries, 

instalado em diversos pontos de parada deste município.  

 

 

3.2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

O projeto dos ABRIGOS DE ÔNIBUS destina-se a atender às necessidades 

complementares do sistema de mobilidade urbana, no que tange às condições necessárias 

para espera do embarque e do desembarque de passageiros usuários do transporte escolar 

municipal, garantindo funcionalidade, segurança e conforto. 

 

3.3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada na CONSTRUÇÃO DE 

ABRIGOS DE PARADA PARA PASSAGEIROS DE ÔNIBUS, onde será instalado em 



diversos pontos da cidade. Que terão como finalidade abrigar e proteger alunos da rede 

municipal de ensino e demais usuários, nos dias de chuvas e de muito sol, até a chegada 

do ônibus municipal para os transporte dos mesmos.  

 

3.4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, com critério de julgamento 

por menor preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021, artigo 75, inc. I para contratação que 

envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços 

de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 

Para fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da dispensa de licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei 

Federal nº 14.133/2021:  

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

 

3.5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

 

 Após a assinatura do Contrato e a apresentação da garantia contratual no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a Contratada será instada a comparecer em reunião 

inicial, convocada pela Contratante, para recebimento e assinatura do documento 

“Ordem de Início dos Serviços”, quando então iniciar-se-á a execução dos 

serviços; 

 Os serviços serão executados em etapa única; 

 Sempre que houver demolições e retiradas de materiais existentes, a 

CONTRATADA executará, sob sua responsabilidade, os devidos escoramentos e 

procedimentos de prevenção de acidentes, visando à segurança do pessoal, dos 

serviços, do Patrimônio Público e propriedade particular;  

 A CONTRATADA deve elaborar todo e qualquer levantamento de dados que 

forem necessários com vistas ao desenvolvimento do objeto de contrato;  

 A CONTRATADA deve manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos 

horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do 



contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos;  

 A CONTRATADA deve providenciar o fechamento das áreas próximas ao local 

onde estiverem sendo executados os serviços, caso necessário, visando não 

interferir nas demais atividades realizadas na localidade; 

 A CONTRATADA deve utilizar empregados habilitados e com conhecimentos 

básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 

 A CONTRATADA deve justificar por escrito e participar previamente à 

fiscalização as alterações, substituições e/ou complementações ao objeto do 

contrato, que não puderem ser previstas com antecedência; A CONTRATADA 

deve fornecer todos os materiais e mão de obra necessária à execução e instalação 

dos serviços necessários ao objeto do contrato;  

 A CONTRATADA deve utilizar materiais novos, de primeira qualidade, que 

atendam às condições estipuladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), resistentes e adequados à finalidade a que se destinam. Caso a contratada 

utilize materiais cuja qualidade seja duvidosa (marcas desconhecidas ou de 

fabricantes sem renome no mercado para o tipo de material específico), caberá à 

mesma comprovar, através de testes ou atestados técnicos, estarem os mesmos de 

acordo com as normas técnicas, caso solicitado pela fiscalização.  

 Não serão aceitas reclamações e ou solicitações de serviços adicionais de itens 

que não estejam inicialmente no orçamento de referência; 

 Os serviços somente serão recebidos após sua limpeza geral; 

 Os dias e horários de funcionamento deverão ser alinhados com a 

CONTRATANTE na reunião de Ordem de Início dos Serviços.  

 A execução dos serviços observará o cronograma anexo a este Projeto Básico; 

 Não é permitida a subcontratação do total dos serviços. 

 

 

3.6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela  Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 

físico-financeiro; 



Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, 

em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto; 

 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto 

da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 

contratado; e considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

 Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o 

registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", 

especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e 

aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal 62/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da 

equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a 

fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle 

interno no âmbito do Município de Capão Alto, nos termos da Lei Federal nº 



14.133/2021” (REFERIR A REGULAMENTAÇÃO LOCAL, NOS TERMOS DO ART. 

92, XVIII, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021). 

 

3.7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

A avaliação da execução do objeto utilizará o boletim de medição para os devidos 

pagamentos, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 Não produziu os resultados acordados; 

 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior 

à demandada. 

 

3.8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 

SERVIÇO 

 

O futuro contratado será selecionado mediante processo de dispensa de licitação, na 

modalidade menor preço.  

 

3.9 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$  20.276,33. 

O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.  



Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 68/2023, que “Estabelece o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de 

bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de 

engenharia no âmbito do Município de Capão Alto, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária Nº ____________. 

 

Capão Alto, 06 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Susane Almeida Teixeira, n º matricula 433 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

 

 


		2024-09-06T15:46:39-0300
	SUSANE ALMEIDA TEIXEIRA:02891787978




